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acompanhada de laudo e parecer que justifi que a necessidade 
de tempo adicional, emitido nos últimos 30 dias, contados da 
data de publicação deste edital, por especialista da área de sua 
defi ciência, com respectivo CRM, que ateste a necessidade de 
tempo adicional.
5.9 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.9.1O candidato que se declarar com defi ciência, se não 
eliminado na prova discursiva, será convocado para se submeter 
à avaliação biopsicossocial ofi cial promovida por equipe 
multiprofi ssional de responsabilidade do Cebraspe, formada 
por seis profi ssionais, que analisará a qualifi cação do candidato 
como defi ciente, nos termos do art. 4º do Decreto 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, 
dos arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, e suas alterações, 
do § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 
e da Súmula nº 377, do STJ.
5.9.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualifi car a defi ciência do 
candidato e considerará:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.9.2Os candidatos deverão comparecer à avaliação 
biopsicossocial com uma hora de antecedência, munidos de 
documento de identidade original e de laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau 
ou o nível de defi ciência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classifi cação Internacional de Doenças (CID-
10), bem como a provável causa da defi ciência, de acordo com 
o modelo constante do Anexo I deste edital, e, se for o caso, 
de exames complementares específi cos que comprovem a 
defi ciência.
5.9.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) 
será retido pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação 
biopsicossocial.
5.9.4 Quando se tratar de defi ciência auditiva, o candidato 
deverá apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico 
(audiometria) (original ou cópia autenticada em cartório) 
realizado nos últimos 12 meses.
5.9.5 Quando se tratar de defi ciência visual, o laudo médico 
deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual 
aferida com e sem correção.
5.9.6Perderá o direito de participar na condição de pessoa 
com defi ciência o candidato que, por ocasião da avaliação 
biopsicossocial, não apresentar laudo médico (original ou 
cópia autenticada em cartório), que apresentar laudo emitido 
em período superior a 12 meses ou que deixar de cumprir as 
exigências de que tratam os subitens 5.9.4 e 5.9.5 deste edital, 
bem como o que não for considerado pessoa com defi ciência 
na avaliação biopsicossocial ou, ainda, o que não comparecer à 
avaliação biopsicossocial.
5.9.7O candidato que não for considerado com defi ciência na 
avaliação biopsicossocial, caso seja aprovado no concurso, 
fi gurará na lista de classifi cação geral.
5.9.8 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 
defi ciência apresentada pelo candidato será avaliada durante o 
estágio probatório, na forma da legislação aplicável às pessoas 
com defi ciência.
5.9.9O candidato com defi ciência que, no decorrer do estágio 
probatório, apresentar incompatibilidade com as atribuições do 
cargo em decorrência da defi ciência será exonerado.
5.9.10O nome do candidato que, no ato da inscrição, se declarar 
com defi ciência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado 
pessoa com defi ciência, e não for eliminado do concurso, 
será publicado em lista à parte e fi gurará também na lista de 
classifi cação geral.
5.9.11 As vagas defi nidas no subitem 5.1 deste edital que não 
forem providas por falta de candidatos com defi ciência aprovados 
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem 
geral de classifi cação.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1TAXA: R$ 300,00.
6.2Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mpc_pa_19_
procurador, solicitada no período entre 10 horas do dia 22 de 
fevereiro de 2019 e 18 horas do dia 23 de abril de 2019 (horário 
ofi cial de Brasília/DF).
6.2.1O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento 
das linhas de comunicação ou por erro ou atraso dos bancos ou 
entidades conveniadas no que se refere ao processamento do 
pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição.
6.2.2O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição por meio do boleto bancário.

6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será 
disponibilizado na página de acompanhamento do concurso, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
mpc_pa_19_procurador, após efetuado o registro pelo banco.
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela 
página de acompanhamento do concurso.
6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem 
como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios 
estabelecidos nesses correspondentes bancários.
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até 
o dia 5 de junho de 2019.
6.2.6As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a 
comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de 
isenção da taxa de inscrição.
6.3O comprovante de inscrição do candidato estará disponível 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/mpc_pa_19_procurador, por meio da página de 
acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse 
documento.
6.4 Na data provável de 12 de junho de 2019, será publicada 
no Diário Ofi cial do Estado do Pará e divulgada na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
mpc_pa_19_procurador, a relação provisória dos candidatos com 
inscrição deferida, nos termos do art. 19 da Resolução nº 6/2018 
– MPC/PA – Colégio.
6.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação 
provisória dos candidatos com inscrição deferida deverá observar 
os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.
6.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO
6.5.1Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato 
deverá conhecer o edital e certifi car-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos para o cargo.
6.5.1.1 Somente será permitida uma inscrição por CPF. Não será 
permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição.
6.5.1.2 Durante o período de inscrição, o candidato poderá 
realizar alteração de opção de sistema de concorrência e 
atendimento especial.
6.5.1.2.1 A alteração dos dados de que trata o subitem 6.5.1.2 
deste edital será feita mediante uma nova solicitação de 
inscrição, que será substituída pela última inscrição realizada.
6.5.1.3 Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas 
no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas 
ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser 
alteradas em hipótese alguma.
6.5.2É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, 
bem como a realizada via postal, via fax, via requerimento 
administrativo ou via correio eletrônico.
6.5.3É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para 
terceiros ou para outros concursos.
6.5.4Para efetuar a inscrição, o candidato deverá informar 
o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, 
via upload, fotografi a individual, tirada nos últimos seis 
meses anteriores à data de publicação deste edital, e que 
necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os seus 
ombros.
6.5.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição referentes ao procedimento de 
envio da fotografi a.
6.5.4.1.1 O candidato cuja fotografi a, por não obedecer às 
especifi cações constantes do subitem 6.5.4.1 deste edital, 
impeça ou difi culte a sua identifi cação durante a realização 
das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser submetido à 
identifi cação especial no dia de realização das provas.
6.5.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identifi cação 
especial poderá ser fotografado no dia de realização das provas.
6.5.4.1.2 O envio da fotografi a é de responsabilidade exclusiva 
do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo 
de problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, 
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
falhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem o 
envio.
6.5.4.1.3 Os candidatos deverão verifi car, em link específi co a 
ser divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/mpc_pa_19_procurador, nas datas 
prováveis de 24 e 25 de abril de 2019, se a foto encaminhada 
obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema 
de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido 
reconhecida, o candidato poderá realizar das 9 horas do dia 24 
de abril de 2019 às 18 horas do dia 25 de abril de 2019 (horário 
ofi cial de Brasília/DF), novo envio de uma foto que atenda às 
determinações do sistema.
6.5.5As informações prestadas na solicitação de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do 
direito de excluir do concurso público aquele que não preencher 
a solicitação de forma completa, correta e verdadeira.
6.5.6O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição 

não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento do certame por conveniência da Administração 
Pública.
6.5.7O comprovante de inscrição ou o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder 
do candidato e apresentado nos locais de realização das provas.
6.5.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO 
DE TAXA DE INSCRIÇÃO
6.5.8.1 Haverá isenção do valor da taxa de inscrição somente 
para os candidatos amparados pela Lei Estadual nº 6.988, de 2 
de julho de 2007, e pelo § 3º do art. 8º da Resolução nº 6/2018 
– MPC/PA – Colégio.
6.5.8.1.1 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o 
candidato que:
a) for defi ciente e preencher os requisitos exigidos pela Lei 
Estadual nº 6.988/2007; OU
b)estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal(CadÚnico), de que trata o Decreto Federal nº 
6.135/2007;
c)for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto 
Federal nº 6.135/2007.
6.5.8.2 Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos 
amparados pela Lei Estadual nº 6.988/2007 deverão enviar, no 
período entre 10 horas do dia 22 de fevereiro de 2019 e 18 
horas do dia 23 de abril de 2019 (horário ofi cial de Brasília/DF), 
via upload, por meio de link específi co, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mpc_pa_19_
procurador, a seguinte documentação:
a) imagem do laudo médico, emitido nos últimos 30 dias contados 
da data de publicação deste edital, que deve atestar a espécie 
e o grau ou o nível de sua defi ciência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classifi cação Internacional de 
Doenças (CID-10), bem como a provável causa da defi ciência. 
Deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com 
o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina 
(CRM), na forma do subitem 5.2.1 deste edital;
b) imagem da carteirinha ou declaração de cadastramento 
da instituição de defi cientes a qual pertence, nos termos do 
parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual nº 6.988, de 2 de 
julho de 2007.
6.5.8.3 Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos 
amparados pelo § 3º do art. 8º da Resolução nº 6/2018 – MPC/
PA – Colégio deverão preencher o requerimento disponível 
no aplicativo de inscrição com a indicação do Número de 
Identifi cação Social(NIS), atribuído pelo CadÚnico, a declaração 
eletrônica de que atende à condição estabelecida na alínea “c” 
do subitem 6.5.8.1.1 deste edital, bem como enviar, no período 
entre 10 horas do dia 22 de fevereiro de 2019 e 18 horas do dia 
23 de abril de 2019 (horário ofi cial de Brasília/DF), via upload, 
por meio de link específi co, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/mpc_pa_19_procurador, 
a imagem da declaração constante do Anexo II deste edital, 
legível e assinada.
6.5.8.4 O envio da documentação constante dos subitens 
6.5.8.2 e 6.5.8.3 deste edital é de responsabilidade exclusiva 
do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação 
a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que 
valerão somente para este processo, não serão devolvidos nem 
deles serão fornecidas cópias.
6.5.8.4.1 O candidato que não enviar a imagem da documentação 
constante dos subitens 6.5.8.2 e 6.5.8.3 deste edital ou que 
enviar a imagem da declaração incompleta, ou seja, sem o 
nome, sem o número do CPF, sem o nome do concurso ou sem 
assinar não terá o seu pedido de isenção deferido.
6.5.8.5 A solicitação realizada após o período constante dos 
subitens 6.5.8.2 e 6.5.8.3 deste edital será indeferida, salvo nos 
casos que forem de interesse da Administração Pública.
6.5.8.6 O candidato deverá manter aos seus cuidados a 
documentação constante dos subitens 6.5.8.2 e 6.5.8.3 deste 
edital.
6.5.8.6.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá 
enviar a referida documentação por meio de carta registrada 
para confi rmação da veracidade das informações.
6.5.8.6.2 Durante o período de que tratam os subitens 6.5.8.2 
e 6.5.8.3 deste edital, o candidato poderá desistir de solicitar a 
isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão 
do boleto bancário, por meio da página de acompanhamento, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
mpc_pa_19_procurador.
6.5.8.7 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico 
para confi rmar a veracidade das informações prestadas pelo 
candidato.
6.5.8.8 A veracidade das informações prestadas no requerimento 
de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem 


